
ATA DA 37ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, ESTADO DE SÃO PAULO, REALIZADA NO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2009, ÀS 20:00 HORAS:

PRESIDENTE: DAVID BUENO

SECRETÁRIOS: ALFREDO JOSÉ ORDINE 

E SIDNEY FERREIRA (em exercício)

   Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e nove, atendendo à Portaria nº 89/2009, a Câmara Municipal de Itatiba, com a presença de seus membros vereadores: David Bueno, presidente; Alfredo José Ordine e Sidney Ferreira (em exercício), secretários; Ademir Ricardo, Ailton Antonio Fumachi, Edvaldo Vicente Ângelo Húngaro, Flávio Adriano Monte, Irene Araújo de Camargo Pires Fumach, Rui Fernando Fattori e Vitório Massaru Bando, realizou a sua Trigésima Sétima Sessão Extraordinária. 

Após a conferência do quórum, a sessão foi instalada, iniciando-se os trabalhos com a discussão e votação dos itens constantes da Ordem do Dia exclusiva desta convocação:

1 – Primeira discussão do Projeto de Lei nº 130/2009, do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a denominação do Centro de Excelência na Atenção da Saúde da Mulher de Itatiba”. Tendo em vista a urgência exigida para tramitação desta matéria, a mesma constou da pauta sem que contivesse os competentes pareceres das Comissões Permanentes, de maneira que foi solicitado ao representante da Comissão de Justiça e Redação que exarasse verbalmente seu parecer. O Vereador Vitório Bando, presidente da Comissão de Justiça e Redação, solicitou a suspensão da sessão por quinze minutos para que as Comissões pudessem deliberar sobre os projetos desta pauta. Colocado em votação, o pedido foi rejeitado por cinco votos contra quatro. O senhor Presidente solicitou então que o relator da Comissão de Justiça e Redação exarasse o competente parecer. O Vereador Edvaldo Húngaro, pela ordem, lembrou que a prerrogativa de nomear a relatoria nas Comissões Permanentes era do seu respectivo presidente, alertando para o fato de que, não sendo nomeada a relatoria pelo seu presidente, não existe parecer. Face a essa colocação, o senhor Presidente perguntou se a maioria dos integrantes da Comissão de Justiça e Redação poderia fazê-lo. O Vereador Rui Fattori disse que teria condições de emitir o seu parecer, que era favorável ao projeto. O Vereador Vitório Bando, pela ordem, questionou sobre o papel do presidente de uma Comissão. O Presidente David Bueno esclareceu que, uma vez que o mesmo não nomeara o seu relator e havendo dois outros membros da Comissão que se consideram aptos a dar o parecer, disse acreditar não haver razão para que o projeto não tramite, tendo em vista que as comissões deliberam pela maioria de seus membros. A seguir, solicitou ao Vereador Ademir Ricardo que emitisse o seu parecer ao projeto, o qual, dirigindo-se ao microfone de apartes, manifestou o seu voto favorável à matéria.  O Vereador Edvaldo Húngaro, em questão de ordem, disse: “Vamos tratar das coisas direito, porque senão não é possível. A Comissão não recebeu o projeto para estabelecer o parecer, ele não foi encaminhado, está sendo encaminhado verbalmente; como é que o presidente da Comissão de Justiça e Redação tem condição de tomar qualquer atitude se nem acesso a todos os autos, a todo o processo ele teve? Se o objetivo é passar o rolo compressor em matérias que são importantíssimas para a cidade, de novo vilipendiando a autonomia da Câmara... – como é que pode fazer isso? Primeiro se convoca uma sessão extraordinária, já existe uma pauta montada e a gente é convocado verbalmente... Então eu gostaria que o presidente da Comissão fosse realmente ouvido, se suspendesse a sessão, para que pudesse fazer o parecer, inclusive com a participação do presidente da Comissão. Não é possível se fazer isso até porque o artigo 62 do Regimento diz o seguinte: (leu). Então o artigo 62 é bem claro; a competência de     reunir a Comissão é do seu presidente.” O senhor Presidente David Bueno esclareceu que os projetos foram disponibilizados aos gabinetes na sexta-feira próxima passada, o que comprova que os vereadores tinham tomado conhecimento das suas matérias desde então. O Vereador Alfredo Ordine, em questão de ordem, citou o artigo 61 do Regimento Interno, que declara que as Comissões deliberam por maioria de votos, conforme acabara de ocorrer em sessão. O Vereador Húngaro insistiu em que a reunião das Comissões teriam que acontecer por ordem de seus respectivos presidentes, conforme legitimado pelo artigo 62 do Regimento Interno. O Presidente David Bueno citou o parágrafo único do mesmo artigo 62, o qual prevê a possibilidade de as Comissões Permanentes se reunirem durante o período da Ordem do Dia para emitirem parecer sobre matéria sujeita a tramitação em regime de urgência, emitindo parecer verbal. Pela ordem, o Vereador Húngaro lembrou que esta se tratava de uma sessão extraordinária e não ordinária, e justificou: “Se existe maioria na Comissão para dar um parecer diferente do parecer do presidente, por que isso não pode ser respeitado? Por que tem que haver desrespeito ao presidente da Comissão? Ele se reúne com a Comissão, faz os argumentos dele, a Comissão dá um parecer diferente do dele, e o parecer é da maioria.” O Presidente David Bueno, lembrando que o pedido de suspensão da sessão fora votado democraticamente pelo Plenário e rejeitado, não lhe cabendo a responsabilidade por tal decisão, reiterou a indagação sobre se havia a possibilidade de os demais membros da Comissão de Justiça e Redação exararem o parecer, o que foi imediatamente confirmado. O projeto foi colocado em votação, recebendo o seguinte despacho: “Aprovado em primeira discussão por unanimidade de votos, sem emendas.”  

2 – Primeira discussão do Projeto de Lei nº 132/2009, do Poder Executivo, que “Permite a instalação de indústria no local que especifica, na forma estabelecida”. Igualmente, foi solicitado aos relatores das Comissões de Justiça e Redação e de Defesa do Meio Ambiente que exarassem seus respectivos pareceres ao projeto. Pela ordem, o Vereador Edvaldo Húngaro perguntou ao Presidente por que não eram os presidentes das Comissões que estavam sendo inquiridos, mas sim os seus relatores. O Presidente David Bueno disse que os outros membros das Comissões também tinham condições de emitir os pareceres. O Vereador Húngaro insistiu em que o trâmite legal seria encaminhar o projeto ao presidente da Comissão. O senhor Presidente dirigiu a solicitação então aos membros das mencionadas Comissões, chamando o Vereador Vitório Bando, presidente da Comissão de Justiça e Redação a se manifestar. O Vereador Bando lamentou observar que o presidente da Comissão não tinha voz nenhuma, não podia sequer pedir  uma suspensão de sessão para discutir o assunto, que inclusive nenhum vereador conhecia, e disse que não haveria nenhuma condição não de ser emitido o parecer. O senhor Presidente perguntou então aos demais membros da Comissão se tinham condições de exarar o parecer. O Vereador Rui Fattori disse que considerava a presente situação como uma reunião da Comissão, tendo em vista estarem ocorrendo as manifestações do seu presidente, do vice-presidente e do seu terceiro membro, e expressou a sua opinião favorável ao projeto. Em seguida, o Vereador Ademir Ricardo, membro da Comissão, também emitiu parecer favorável à proposta. Ato contínuo, foi chamado para dar o seu parecer o Vereador Ailton Fumachi, presidente da Comissão de Defesa do Meio-Ambiente, que, fazendo uso da palavra, nomeou o Vereador Edvaldo Húngaro para dar o parecer. Este, por sua vez, disse não ter condições nenhuma de exarar o seu parecer a projeto de tal magnitude, mas que gostaria de discuti-lo, lembrando que, dentro da prerrogativa legal que lhe cabia, ele teria cinco dias para fazê-lo, e garantiu que daí a dois dias, no máximo, esse parecer seria emitido. Ainda houve algum debate com respeito à questão da emissão de pareceres verbais prevista no Regimento Interno, conforme consta, na íntegra, da mídia eletrônica que registrou esta sessão. O senhor Presidente, ato contínuo, disse que seria aguardado o prazo para a Comissão de Defesa do Meio-Ambiente exarar o seu parecer, lembrando que, na segunda-feira subseqüente, instaria sessões extraordinárias para a discussão desses projetos. Esclareceu em seguida ao Vereador Vitório Bando que o seu pedido de suspensão da sessão feito há minutos atrás, embora rejeitado, fora votado de forma democrática. Este item da pauta foi prejudicado, ficando sua discussão transferida para a próxima sessão. 
3 – Primeira discussão do Projeto de Lei nº 133/2009, do Poder Executivo, que “Permite a instalação de indústria no local que especifica, na forma estabelecida”. O Vereador Edvaldo Húngaro, pela ordem, lembrou que este projeto também exigia parecer da Comissão de Defesa do Meio-Ambiente e que, portanto, também deveria ser excluído da pauta para aguardá-lo. O senhor Presidente assentiu, dando continuidade aos trabalhos com o item seguinte da pauta.

4 – Segunda discussão do Projeto de Lei nº 121/2009, do Poder Executivo, que “Institui calendário de datas comemorativas relativas à Educação Ambiental e ao Meio-Ambiente”. Desp.: “Aprovado em segunda discussão por unanimidade de votos, sem emendas, dispensada a Redação Final pelo Plenário; ao Sr. Prefeito Municipal, para os devidos fins.” 
5 – Discussão única do Projeto de Resolução nº 28/2009, da Mesa Diretora, que “Autoriza o Poder Legislativo Municipal a conceder cestas de Natal aos seus funcionários”. Desp.: “Aprovado em primeira e única discussão por unanimidade de votos; ao Sr. Presidente da Câmara para promulgação.” 

6 – Segunda discussão do Projeto de Lei nº 118/2009, do Vereador Ailton Fumachi, que “Dá denominação à quadra poliesportiva da EMEB. ‘Profª Rosa Maria Ferrari Belgine’, no loteamento Recanto dos Pássaros”. Desp.: “Aprovado em segunda discussão por unanimidade de votos, sem emendas, dispensada a Redação Final pelo Plenário; ao Sr. Prefeito Municipal, para os devidos fins.” 

7 – Segunda discussão do Projeto de Lei nº 122/2009, do Poder Executivo, que “Declara de utilidade pública municipal a entidade Associação dos Amigos e Simpatizantes da Casa do Papai Noel de Itatiba”. Desp.: “Aprovado em segunda discussão por unanimidade de votos, sem emendas, dispensada a Redação Final pelo Plenário; ao Sr. Prefeito Municipal, para os devidos fins.” 

8 – Segunda discussão do Projeto de Lei nº 125/2009, do Poder Executivo, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a despender o valor que especifica com a doação de brinquedos às crianças das famílias carentes do Município, por ocasião das festividades natalinas de 2009”. Desp.: “Aprovado em segunda discussão por unanimidade de votos, sem emendas, dispensada a Redação Final pelo Plenário; ao Sr. Prefeito Municipal, para os devidos fins.” 

9 – Segunda discussão do Projeto de Lei nº 126/2009, do Vereador Sidney Ferreira, que “Dá denominação à quadra poliesportiva da EMEB. ‘Prof. Luiz Pântano’, no Bairro Nossa Senhora das Graças”. Desp.: “Aprovado em segunda discussão por unanimidade de votos, sem emendas, dispensada a Redação Final pelo Plenário; ao Sr. Prefeito Municipal, para os devidos fins.” 

10 – Segunda discussão do Projeto de Lei nº 129/2009, do Poder Executivo, que “Dispõe sobre o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial, Territorial e Urbana e Taxas para o exercício de 2010, na forma que especifica”. Desp.: “Aprovado em segunda discussão por unanimidade de votos, sem emendas, dispensada a Redação Final pelo Plenário; ao Sr. Prefeito Municipal, para os devidos fins.” 

Encerrada a pauta de discussões, o senhor Presidente lembrou aos senhores Vereadores que, a seguir, seria realizada a Trigésima Oitava Sessão Extraordinária, para votação, em turno final, do Projeto de Lei nº 130/2009, do Poder Executivo.

Nada mais foi tratado. O Sr. Presidente David Bueno deu por encerrada a presente sessão, determinando a lavratura desta Ata, que eu, ______________________, Maria José Benedetti, Diretora Legislativa da Câmara Municipal de Itatiba, redigi, fazendo dela constarem as assinaturas dos senhores: Presidente David Bueno: _______________________________, 1º Secretário Alfredo José Ordine: __________________________ e 2º Secretário em exercício Sidney Ferreira:  ____________________________________.
